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RESUMO: A mobilidade urbana é um campo de estudo que examina as várias formas de 
transporte e os tipos de acesso às funções da cidade através da infraestrutura urbana, bem como a 
relação entre esses elementos e a forma urbana. Para melhor avaliar os problemas decorrentes da 
mobilidade em uma determinada área urbana, podem ser utilizados instrumentos de gestão, como 
o cálculo de indicadores que apoiam a tomada de decisão. Nesse contexto, Costa (2008) 
desenvolveu uma ferramenta chamada Índice de Mobilidade Urbana Sustentável (IMUS), que 
permite o diagnóstico da Mobilidade Urbana Sustentável em municípios brasileiros a partir do 
cálculo de indicadores. O IMUS é composto por um conjunto de 87 indicadores, distribuídos em 
37 temas que se agrupam em 9 domínios distintos. Este projeto de pesquisa focou no cálculo de 
dois indicadores dentro do domínio acessibilidade, especificamente no tema acessibilidade 
universal: travessias adaptadas e vagas de estacionamento para pessoas com mobilidade reduzida, 
utilizando como referência o trabalho de Costa (2008). Os resultados mostraram que essas 
estruturas não atendem às exigências de segurança e conforto estabelecidas pela NBR 9050. Esses 
achados contribuirão para pesquisas anteriores relacionadas à acessibilidade e serão incorporados 
ao IMUS do município, ajudando a melhorar a mobilidade urbana sustentável. 
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CALCULATION OF URBAN MOBILITY INDICATORS FOR THE CITY OF JATAÍ 

GOIÁS 
 

ABSTRACT: Urban mobility is a field of study that examines the various forms of transport and 
types of access to city functions through urban infrastructure, as well as the relationship between 
these elements and urban form. To better assess problems arising from mobility in a given urban 
area, management instruments can be used, such as the calculation of indicators that support 
decision-making. In this context, Costa (2008) developed a tool called the Sustainable Urban 
Mobility Index (IMUS), which allows the diagnosis of Sustainable Urban Mobility in Brazilian 
municipalities based on the calculation of indicators. The IMUS is made up of a set of 87 
indicators, distributed across 37 themes that are grouped into 9 distinct domains. This research 
project focused on the calculation of two indicators within the accessibility domain, specifically 
on the topic of universal accessibility: adapted crossings and parking spaces for people with 
reduced mobility, using the work of Costa (2008) as a reference. The results showed that these 
structures do not meet the safety and comfort requirements established by NBR 9050. These 
findings will contribute to previous research related to accessibility and will be incorporated into 
the municipality's IMUS, helping to improve sustainable urban mobility. 
KEYWORDS: Sustainability, crossings, parking lots, IMUS. 
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O crescimento populacional nas cidades, tanto grandes metrópoles quanto cidades de 

pequeno e médio porte, como Jataí em Goiás, tem provocado uma descentralização econômica e 

espacial significativa. Este fenômeno está impulsionado pela transformação das estruturas 

urbanas e resulta na redistribuição das atividades comerciais e de serviços, criando novas 

centralidades e alterando a dinâmica dos deslocamentos urbanos. A consequência é um sistema 

complexo de circulação de pessoas e mercadorias que torna os espaços urbanos mais dispersos. 

Dentro deste contexto, a mobilidade e a acessibilidade para pessoas com deficiência 

emergem como questões cruciais. A adaptação da infraestrutura urbana é fundamental para 

alcançar uma mobilidade sustentável, que deve ser eficiente, inclusiva e acessível a todos. Isso 

implica a redução das barreiras físicas e sociais que dificultam a locomoção das pessoas com 

deficiência. 

A legislação desempenha um papel vital na garantia dos direitos das pessoas com 

deficiência. A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência da ONU, assinada em 

29 de março de 2007, é um marco internacional que estabelece padrões globais para esses direitos. 

No Brasil, a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei n° 13.146), instituída em 

6 de julho de 2015, assegura e promove, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e 

das liberdades fundamentais das pessoas com deficiência, visando à sua inclusão social e 

cidadania. Esta lei baseia-se na Convenção da ONU e seu Protocolo Facultativo, ratificados pelo 

Congresso Nacional por meio do Decreto Legislativo nº 186 de 9 de julho de 2008, e promulgados 

pelo Decreto nº 6.949 de 25 de agosto de 2009. 

Estas legislações são essenciais não apenas para proteger os direitos das pessoas com 

deficiência, mas também para promover uma sociedade mais inclusiva e equitativa. Elas garantem 

que as pessoas com deficiência possam viver com dignidade, autonomia e respeito, e que todos 

tenham a oportunidade de contribuir e prosperar. 

Portanto, a aplicação desta metodologia permitirá um diagnóstico detalhado das 

condições de mobilidade urbana em Jataí, fornecendo subsídios importantes para a tomada de 

decisão do poder público. Com base nos resultados obtidos, será possível planejar ações que 

promovam uma mobilidade mais eficiente, sustentável e inclusiva para toda a população. 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

Esta pesquisa é classificada como aplicada e possui caráter exploratório com abordagem 

quali-quantitativa, conforme classificação proposta por Silva (2011), tendo em vista a motivação 

prática e concreta da aplicação do IMUS no município de Jataí – GO. A metodologia da pesquisa, 

seguiu as seguintes etapas: 1) delimitação da área de estudo; 2) elaboração do checklist; 3) coleta 

de dados; 4) cálculo dos indicadores. 



 

 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O indicador vagas de estacionamento para pessoas com necessidades específicas é 

definido como a porcentagem de vagas em estacionamentos públicos para pessoas com 

deficiência ou mobilidade reduzida. Foi realizado um levantamento de todos os órgãos públicos, 

pertencentes as esferas municipais, estaduais e federais, incluindo escolas, unidades básicas de 

saúde, segurança e secretarias municipais, totalizando 104 órgãos. Dos 104 órgãos identificados 

por meio de levantamento, 102 (98,07%) foram vistoriados, devido a localização de alguns órgãos 

não foi possível visitar duas instituições, sendo assim, o cálculo do indicador foi realizado com a 

amostra das 102 entidades visitadas.  

Para melhor visualização dos dados, optou-se por setorizar os órgãos públicos visitados. 

Sendo o maior setor o da administração (58%), seguido pelos órgãos educação (32%), sucedido 

pelo setor saúde (9%) e segurança (1%), de acordo com o gráfico 1. Por meio das visitas realizadas 

chegou-se nos seguintes resultados:  

I. Dos 102 órgãos visitados, apenas 32% das vagas estão localizadas em estacionamentos 

privados, as demais possuem apenas vagas de estacionamentos em vias públicas, essas vagas 

por vezes estão mal delimitadas e não dispõem de sinalização adequada para portadores de 

necessidades específicas; 

II. Após a quantificação dos estacionamentos, obteve-se um total de vagas igual a 1173, dessas 

apenas 95 (8,1%) são destinadas a pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida; 

III. Segundo a tabela de normalização proposta por Costa (2008) para a razão entre as vagas 

reservadas para pessoas com deficiência e o total de vagas em estacionamentos públicos é 

igual a 0.08, é atribuído o score igual a 0.0, no qual não há disponibilidade de vagas para 

pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida em estacionamentos públicos. 

O indicador Travessias adaptadas para pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida 

é definido por Costa (2008) como a porcentagem das travessias de pedestres da rede viária 

principal adaptadas e atendendo aos padrões de conforto e segurança para pessoas com deficiência 

ou mobilidade reduzida.  

O checklist foi elaborado de acordo com a NBR 9050. Considerando os aspectos de 

faixa de pedestre, rebaixamento, sinalização. Foi percorrido as Avenidas Goiás e Veriano de 

Oliveira Lima, corredor 1 (Rua Riachuelo x Rua Dep. Honorato de Carvalho) e corredor 2 (Rua 

Minas Gerais x Rua Marechal Rondon), totalizando 277 cruzamentos.  

Sendo assim, obteve-se os seguintes resultados: 

I. As faixas de pedestre apresentam boa sinalização, sendo que 27,07% estão dentro do padrão  

_____________ 



 

 

 

1 Por se tratar de um resumo expandido, com espaço limitado, não foi possível apresentar o 

checklist elaborado nesta pesquisa. 

recomendado.  

Porém não existe em nenhum dos cruzamentos, analisados, a redução do percurso na 

travessia. 

II. Apenas 26,66% dos cruzamentos analisados apresentam o rebaixamento das calçadas dos 

dois lados da via, algumas possuem inclinação constante ou inferior a 8,33%. Porém muitos 

destes rebaixamentos não estão livres de obstáculos ou estão desalinhados com a faixa de 

pedestre. 

III. Em relação a sinalização, percebeu-se que os cruzamentos que possuem semáforos não têm 

tempo apropriado para a travessia de pedestre, e não apresentam piso tátil direcional nas faixas 

de travessia de pedestre, e nem sinalização tátil de alerta nos rebaixamentos. 

IV. Como exposto, percebe-se que nenhum dos cruzamentos analisados possuem travessias 

adaptadas de acordo com os parâmetros de conforto e segurança, o que ocasiona a obtenção 

de um score normalizado segundo a metodologia proposta por Costa (2008) iguais a 0. 

 

Figura 1. Situações encontradas nas travessias. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A principal contribuição deste trabalho constituiu na obtenção dos scores de dois 

indicadores, relacionados a acessibilidade. O resultado do indicador vagas de estacionamento para 



 

 

 

pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida obteve score 0.0, de acordo com a normalização 

proposta por Costa (2008), indica que não há disponibilidade de vagas para pessoas com 

deficiência ou mobilidade reduzida em estacionamentos públicos. 

Já o resultado do indicador travessias adaptadas para pessoas com deficiência ou 

mobilidade reduzida também obteve score 0.0, indicando que não há cruzamentos que possuem 

travessias adaptadas de acordo com os parâmetros de conforto e segurança. 

Embora o IMUS seja uma ferramenta que possibilita a compreensão de alguns dos 

problemas urbanos existentes, o cálculo dos dois indicadores é um recorte dos indicadores 

propostos, não sendo suficiente para esgotar o tema abordado. Importa destacar que os resultados 

obtidos dependem da qualidade e disponibilidade dos dados encontrados e retratam um período 

de análise. 
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